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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I” do I Encontro
Virtual do CONPEDI promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em
Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, em evento realizado entre os
dias 23 e 30 de junho de 2020, de forma remota, com a utilização da Plataforma
ConferênciaWeb RNP, tendo em vista o momento mundial de pandemia e isolamento social
imposto pelo COVID19.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes a gestão pública e o
direito administrativo, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do
Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários, advindos de
projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação,
que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos relevantes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea.

O primeiro pôster com o título “A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CONCERTADA E O
CONTROLE DOS GASTOS PÚBLICOS: UM INSTRUMENTO PARA O COMBATE À
CORRUPÇÃO?”, dos autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador), Neide da
Costa Fernandes e Chaves e Gilceu Ferreira Da Costa.

O segundo pôster “A AUDITORIA DE NATUREZA OPERACIONAL COMO
INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA PELOS TRIBUNAIS DE
CONTAS” da lavra dos autores Robert Bonifácio da Silva (Orientador) e Flávia Cristina
Santos de Melo.

“A DELAÇÃO PREMIADA E SUA EXTENSÃO PARA A IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA”, terceiro da coletânea, é o trabalho dos autores Luiz Nunes Pegoraro
(Orientador) e Ana Júlia Ramos Padua.

O quarto texto, com o verbete “A EFETIVIDADE DA ATUAÇÃO PÚBLICA - UMA
ANÁLISE SOBRE OS IMPACTOS DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA
DO INTERESSE PÚBLICO NA SOCIEDADE BRASILEIRA”, de autoria de Thiago Alves



(Orientador), André da Costa Ericeira e Agnes Guenara Carvalho Branco de Oliveira.

O quinto texto, da lavra dos autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador), Flávia
Baracho Lotti Campos de Souza e Isadora Soares de Paula, é intitulado “A
REGULAMENTAÇÃO DOS ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO CIVIL NA LEI DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA”.

No sexto pôster intitulado “A RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA DO
TABELIÃO”, de autoria de Carlos Eduardo Artiaga Paula (Orientador), Cleidiane Mara de
Souza Braga e Celeste Aparecida Lopes Da Silva. 

O sétimo texto da coletânea, dos autores Danilo Cezar Ochiuto e Dayse Maria Travain
Teixeira, aprovado com o verbete “A UTILIZAÇÃO DA AÇÃO MANDAMENTAL NO
CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS”.

“COMPLIANCE PARA PROTEÇÃO DE BENS PÚBLICOS: BREVE ANÁLISE DAS
REGULAMENTAÇÕES ESTADUAIS À LEI ANTICORRUPÇÃO” é o título do oitavo
texto da coletânea, com autoria de Henrique Ribeiro Cardoso (Orientador) e Yago De Santana
Silva.

O nono texto, intitulado “DA (IR)REPETIBILIDADE DOS VALORES RECEBIDOS POR
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL REFORMADA: CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS
ÓBICES ENFRENTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PELO
ADMINISTRADO”, dos autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador), Joao Arthur
Correa e Palma e Geraldo Majella de Carvalho Siqueira.

“DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NA GESTÃO DA EDUCAÇÃO: DA
EXPERIÊNCIA BRASILEIRA E DO MODELO DE CHARTER SCHOOL
NORTEAMERICANO”, apresenta-se como décimo texto da coletânea, dos autores Saulo De
Oliveira Pinto Coelho (Orientador) e Renata Campos Bernardes Barros.

O décimo-primeiro texto da coletânea, da lavra do autor Lucas Renan Sodré Leal, intitulado
“DEMOCRACIA E CONTROLE EXTERNO: A ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ FRENTE À PANDEMIA DE COVID-19”.

O décimo-segundo texto da coletânea “GOVERNANÇA PÚBLICA E ESCOLHAS
ADMINISTRATIVAS PLANEJADAS: INFLUÊNCIA NA PROMOÇÃO DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS” apresenta-se como temática abordada pelos
autores Érica Maia Campelo Arruda (Orientadora) e Aline Marchesini Pinto.



O décimo-terceiro texto intitulado “HIERARQUIA X AUTONOMIA: A AMEAÇA À
FUNÇÃO REGULATÓRIA E FISCALIZADORA DA AGÊNCIA NACIONAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS”, dos autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador),
Maria Cristina Conde Pellegrino e Maria Laura Pellegrino Neves.

“INSTITUIÇÕES DE JUSTIÇA DO BRASIL E A CORRUPÇÃO ESTRUTURAL: A
NOVA LEI ANTICRIME”, de autoria de Paulo Roberto Barbosa Ramos (Orientador) e
David Camara.

Os autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador), Letícia Ribeiro e Ana Clara
Santana Rosas apresentam importante temática, no décimo-quinto texto da coletânea, com o
pôster intitulado o “O ENFRENTAMENTO DA PROBLEMÁTICA DA CORRUPÇÃO NAS
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E A EFETIVAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO: UM
MODELO ECONÔMICO DE TRANSAÇÕES”.

E o décimo-sexto e último pôster com o verbete “O PROBLEMA DA EFETIVAÇÃO DO
DIREITO À SAÚDE NO BRASIL: UMA ANÁLISE INTERDISCIPLINAR DE GESTÃO
PÚBLICA”, de autoria de Giovanna Cordeiro Saldanha Braga.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca pelo
consenso entre os conflitantes. A publicação apresentada ao público possibilita acurada
reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito Administrativo Contemporâneo.
Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e doutrinárias da experiência
jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio essencial à busca de soluções para as
imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

É imprescindível dizer que os trabalhos apresentados são de extrema relevância para a
pesquisa em direito no país, demonstrando notável rigor técnico, sensibilidade e originalidade,
desenvolvidos em uma perspectiva contemporânea. A presente publicação coletiva demonstra
uma visão lúcida e enriquecedora, suas problemáticas e sutilezas, sua importância para o
direito e os desafios na temática para o século XXI, pelo que certamente será de vigorosa
aceitação junto à comunidade acadêmica.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.



Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

30 de junho de 2020.

Professor Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Universidade de Marília – UNIMAR

Professor Dr. Henrique Ribeiro Cardoso

PPGD Universidade Federal de Sergipe – UFS

PPGD Universidade Tiradentes - UNIT

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas

Coordenador do PPGD Universidade FUMEC e Instituto Mineiro de Direito Processual
(IMDP)
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A APLICAÇÃO DO BLOCKCHAIN NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ângela Daiana dos Santos
Davi Luan dos Santos Nunes

Resumo
INTRODUÇÃO

O presente artigo abordará a importância da implantação do chamado mecanismo de
“Blockchain” (corrente de blocos) na Administração Pública, tal ferramenta é uma tecnologia
já muito discutida na Europa, é um instrumento inovador que visa trazer uma descentralização
como medida de segurança. A partir de uma base de registros e dados públicos, que são
compartilhados e distribuídos, os arquivos constantes nessa estrutura não podem ser
fraudados. O que é possível, pois com esse sistema os dados não são armazenados em um só
computador (servidor), pois ele foi estabelecido para compor uma rede compartilhada, o que
dispensa a necessidade de um servidor central, e que dificulta as fraudes. Esta ferramenta tem
como principal objetivo promover a administração pública a transparência e eficiência em
seus serviços, que é feito por um sistema de automatização, o que reduz de maneira
significativa os custos operacionais e as despesas estruturais.

PROBLEMA DE PESQUISA

Essa pesquisa visa demostrar a relevância da implantação do mecanismo Blockchain para a
Administração pública, com intuito de integrar e descentralizar os dados e registros públicos,
de forma que estabelece um padrão, de tal forma que há diminuição na corrupção, uma vez
que esse sistema é como um mecanismo “antifraude”, que vem a oferecer mais transparência
ás contas públicas. O TCU destacou em uma audiência na Comissão de Fiscalização
Financeira e Controle da Câmara, que uns dos maiores problemas relacionado ao controle de
contas públicas é a falta de integração dos dados do governo, conforme explicou o secretário
de gestão de informações do Tribunal, “Se houvesse uma integração maior entre essas
informações por parte da administração pública federal, o risco de se ensejar fraudes ou
irregularidades no pagamento de benefícios sociais, para citar somente um exemplo, seria
muito menor. E seria muito mais barato também – tanto para o gestor da política como as
instituições de controle – checarem se aquele pagamento é correto ou não". Visto essas
observações, a problemática é: Qual a relevância da implantação do mecanismo Blockchain
na Administração Pública?

OBJETIVO

O objetivo deste trabalho é fornecer alternativa para o controle de dados da Administração
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Pública, e consequentemente diminuir os números de casos de corrupção, uma vez que, é um
programa de integração.

MÉTODO

Está pesquisa foi elaborada por meio do método dedutivo e desenvolvida com amparo de base
bibliográfica e legislativa.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A partir desta pesquisa concluímos que o Blockchain, já traz vários benefícios como por
exemplo quando foi criada para implantação da moeda virtual Bitcoin, o Blockchain em
função da moeda virtual tinha como finalidade registrar suas operações, sem nenhuma
modificação humana desses registros, tornando-se imutável e permanente. O Blockchain é
também uma importante ferramenta para ser utilizado como um “livro de registros”, para a
administração pública, que traz uma série de benefícios sendo um deles, a diminuição de
fraudes com o dinheiro público e controle das ações em sua gestão.

Um exemplo de uso, acontece na Junta Comercial do Governo do Ceará (JUCEC). A
tecnologia é usada para incentivar o empreendedorismo e gerar mais empregos e renda, esse
projeto facilita a abertura de empresas no estado, é tudo feito através de um sistema, o que
reduziu o prazo para formalização de novos negócios, reduzindo a burocratização. A
presidente da JUCEC – Carol Monteiro, pontua a importância da implantação do mecanismo
nas esferas públicas, “Eu vejo a tecnologia como uma necessidade, para que possamos dar
eficiência à administração pública, que ainda é um ambiente burocrático. Quando utilizamos
ferramentas com um potencial da Blockchain oferecemos algo seguro. O estado tem que se
qualificar tecnologicamente e ver nessas ferramentas uma forma de melhorar os serviços e ter
segurança jurídica”.

Neste cenário, a Lei n°12.846 de 01 de agosto de 2013 inovou no ordenamento jurídico ao
trazer uma perspectiva ao combate à corrupção, no art. 7° desta lei, estabelece elementos que
deverão ser aplicados em virtude do ato ilícito, a lei também dispõe no inciso – VIII a
existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à
denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito
da pessoa jurídica. Portanto, temos disposto a alternativa de poder utilizar o Blockchain como
ferramenta de integração para combater a corrupção, mas não somente ajudando neste
problema, mas como já citado facilitando vários procedimentos de uma maneira mais segura.

Os resultados da implantação do Blockchain na Administração pública seriam a proteção de
arquivos e documentos, pela criptografia algorítmica, bem como previsto pela Lei nº
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13.709/2018 da legislação brasileira e a Lei geral de dados pessoais (LGPD ou LGPDP),
aonde fundamenta-se diversos valores como o respeito a privacidade a inviolabilidade da
intimidade, da honra e da imagem. Desta forma, conclui-se a importância da implantação do
Blockchain na administração pública, que limitaria a intervenção humana, diminuindo os
riscos de cometimentos de ilegalidade, fraudes de quem tem acesso às informações, desvios e
alterações da gestão pública, corrupção, entre outros. A recente lei busca trazer transparência
e informações mais detalhadas de como as organizações e empresas tratam os dados
coletados. A ferramenta de integridade pública Blockchain contribui não somente ao combate
a corrupção, como também proporciona melhor e mais seguro armazenamento de dados e
registros da administração, e também reduz significativamente os custos operacionais e
despesas estruturais. Ele age não somente de forma posterior ao fato, mas também busca agir
de forma preventiva, sem se quer que o ilícito ocorra.

Palavras-chave: Blockchain, Administração Pública, Fraudes, Corrupção, Gestão Pública
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